
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 31.763 - RJ (2011/0305786-7)
  

RELATOR : MINISTRO VASCO DELLA GIUSTINA 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS)

RECORRENTE : W DOS S DE S (MENOR)
ADVOGADO : UBIRACYR PERALLES - DEFENSOR PÚBLICO
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA

HABEAS CORPUS. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE. MEDIDA DE INTERNAÇÃO. IMPLEMENTO DA 
MAIORIDADE CIVIL. IRRELEVÂNCIA. PRECEDENTES DESTA 
CORTE E DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.
1. Conforme pacífico entendimento deste Superior Tribunal de Justiça, 
considera-se, para a aplicação das disposições previstas na Lei n.º 
8.069/90, a idade do adolescente à data do fato (art. 104, parágrafo único, 
do ECA). Assim, se à época do fato o adolescente tinha menos de 18 
(dezoito) anos, nada impede que permaneça no cumprimento de medida 
socioeducativa imposta, ainda que implementada sua maioridade civil.
2. O Novo Código Civil não revogou o art. 121, § 5.º, do Estatuto da 
Criança e do Adolescente, devendo permanecer a idade de 21 (vinte e um) 
anos como limite para a liberação compulsória.
3. Recurso em habeas corpus a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao recurso 
em habeas corpus, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. As Sras. Ministras Alderita 
Ramos de Oliveira (Desembargadora convocada do TJ/PE) e Maria Thereza de Assis Moura 
e os Srs. Ministros Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes. 

Brasília (DF), 15 de maio de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO VASCO DELLA GIUSTINA
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS)  

Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 31.763 - RJ (2011/0305786-7)
  

RELATOR : MINISTRO VASCO DELLA GIUSTINA 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS)

RECORRENTE : W DOS S DE S (MENOR)
ADVOGADO : UBIRACYR PERALLES - DEFENSOR PÚBLICO
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO VASCO DELLA GIUSTINA 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS) (Relator): Trata-se de recurso 

ordinário em habeas corpus impetrado em favor de W DOS S DE S, apontando como 

autoridade coatora o MM. Juiz de Direito da Vara da Infância e da Juventude da Comarca do 

Rio de Janeiro.

Sustenta o impetrante, em síntese, que após a representação ministerial em decorrência 

da prática de ato infracional equiparado ao crime previsto no artigo 33 da Lei n. 11.343/2006, 

o paciente atingiu a maioridade em 18 de março de 2010.

Alega constrangimento ilegal, por entender que a maioridade do paciente deveria 

interromper o processamento do feito perante o Juízo menorista.

Impetrado habeas corpus perante a Corte fluminense que, por maioria de votos 

denegou a ordem, assim ementado:

"Habeas Corpus. Prática de ato infracional análogo ao delito tipificado no 
artigo 33, da Lei 11.343/2006. Advento da maioridade antes de finda a 
regular marcha processual. Constrangimento ilegal não configurado. 
Inexistência de óbice legal que vede a promoção dos atos de impulsos ao 
processos. Precedentes do STF E STJ. Ordem denegada."

Repisando os argumentos expendidos na impetração originária, adveio o presente 

recurso ordinário, no qual o recorrente pugna pelo provimento do apelo "para que seja 

declarada a impossibilidade de aplicação de qualquer Medida Socioeducativa no caso 

'sub judice', em razão da Maioridade civil e penal do menor, com a decretação da 

extinção do procedimento e a imediata liberação do defendente, caso acautelado."

O parecer do Ministério Público Federal, subscrito pelo i. Subprocurador-Geral da 
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República Dr. João Francisco Sobrinho, opinou pelo não provimento do presente recurso.

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 31.763 - RJ (2011/0305786-7)
  
RELATOR : MINISTRO VASCO DELLA GIUSTINA 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS)
RECORRENTE : W DOS S DE S (MENOR)
ADVOGADO : UBIRACYR PERALLES - DEFENSOR PÚBLICO
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO VASCO DELLA GIUSTINA 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS) (Relator): Conforme pacífico 

entendimento deste Superior Tribunal de Justiça, considera-se, para a aplicação das 

disposições previstas na Lei n.º 8.069/90, a idade do adolescente à data do fato (art. 104, 

parágrafo único, do ECA). Assim, se à época do fato, o adolescente tinha menos de 18 

(dezoito) anos, nada impede que permaneça no cumprimento de medida socioeducativa 

imposta, ainda que implementada sua maioridade civil.

Com efeito, nos termos do art. 121, § 5.º, do Estatuto da Criança e do Adolescente, a 

liberação compulsória somente ocorrerá quanto atingidos 21 (vinte e um) anos de idade, sendo 

certo que a referida disposição não foi revogada, pelo Novo Código Civil (Lei n.º 

10.406/2002).

Ademais, Entre 18 (dezoito) e 21 (vinte e um) anos incompletos, o jovem é 

considerado semi-imputável pelo ordenamento jurídico pátrio, gozando do favor da atenuante 

obrigatória do art. 65, inciso I, do Código Penal. Portanto, a maioridade civil não pode ser 

confundida com a imputabilidade ou a semi-imputabilidade criminal, sendo certo que o critério 

adotado pela legislação aflitiva, para a definição da imputabilidade do agente, é objetivo, 

puramente biológico e de presunção absoluta, não cabendo avaliar-se o maior ou o menor 

grau de discernimento do infrator.

A propósito, vejam-se as seguintes ementas proferidas no âmbito desta Corte:

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ESTATUTO DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. ATO INFRACIONAL EQUIVALENTE A 
LATROCÍNIO, NA MODALIDADE TENTADA. MEDIDA DE 
INTERNAÇÃO.  EXCEPCIONALIDADE DA MEDIDA EXTREMA. ATO 
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COMETIDO MEDIANTE VIOLÊNCIA OU GRAVE AMEAÇA. ART. 122, 
INCISO I, DO ECA. MAIORIDADE CIVIL. LIBERAÇÃO COMPULSÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE.
I - A medida sócio-educativa de internação está autorizada nas hipóteses 
taxativamente previstas no art. 122 do Estatuto do Menor. (Precedentes).
II - Se o ato infracional é cometido mediante violência ou grave ameaça à 
pessoa, é de ser aplicada ao menor a medida sócio-educativa de internação por 
prazo indeterminado, nos termos do art. 122, inciso I, da Lei nº 8.069/90. 
(Precedentes).
III - Não houve qualquer modificação na interpretação do art. 121, § 5º, da Lei 
nº 8.069/90, frente à nova maioridade civil tratada no art. 5º da Lei nº 
10.406/2002. Assim, deve permanecer a idade de 21 (vinte e um) anos como 
limite para a concessão da liberdade compulsória àqueles que estejam 
cumprindo as medidas sócio-educativas aplicadas com base no Estatuto da 
Criança e do Adolescente. (Precedentes).
Recurso desprovido." (RHC 22.318/SP, 5.ª Turma, Rel. Min. FELIX 
FISCHER, DJe de 28/04/2008.)

"ESTATUTO DA CRIANÇA DE DO ADOLESCENTE – ECA. HABEAS 
CORPUS. CUMPRIMENTO DE MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE 
SEMILIBERDADE APÓS A MAIORIDADE CIVIL E PENAL. EXTINÇÃO 
DA REFERIDA MEDIDA SOCIOEDUCATIVA. IMPOSSIBILIDADE. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. PRECEDENTES. 
ORDEM DENEGADA.
1. Para a aplicação das medidas socioeducativas previstas no Estatuto da 
Criança e do Adolescente – ECA, leva-se em consideração apenas a idade do 
menor ao tempo do fato (ECA, art. 104, parágrafo único), sendo irrelevante a 
circunstância de atingir o adolescente a maioridade civil ou penal durante seu 
cumprimento, tendo em vista que a execução da respectiva medida pode 
ocorrer até que o autor do ato infracional complete 21 (vinte e um) anos de 
idade (ECA, art. 2º, parágrafo único, c/c o arts. 120, § 2º, e 121, § 5º ).
2. Cumpre ressaltar que o ECA registra posição de excepcional especialidade 
tanto em relação ao Código Civil como ao Código Penal, que são diplomas 
legais de caráter geral, o que afasta o argumento de que o parágrafo único do 
art. 2º do aludido estatuto teria sido tacitamente revogado pelo atual Código 
Civil.
3. Se assim não fosse, todos os dispositivos normativos que compõem o ECA 
não poderiam mais ser aplicados aos maiores de 18 (dezoito) anos, impedindo, 
assim, a adoção de quem tem menos de 21 (vinte e um) anos e já se encontra 
sob a guarda ou tutela dos adotantes, conforme previsto no art. 40 do referido 
estatuto, em indiscutível prejuízo do jovem adulto, considerando que "A adoção 
atribui a condição de filho ao adotado, com os mesmos direitos e deveres, 
inclusive sucessórios" (ECA, art. 40).
4. Ordem denegada." (HC 44.168/RJ, 5.ª Turma, Rel. Min. ARNALDO 
ESTEVES LIMA, DJ de 10/09/2007.)

No mesmo sentido é a orientação do Pretório Excelso, in verbis:

"HABEAS CORPUS. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. 
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MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE SEMILIBERDADE. IMPLEMENTO DA 
MAIORIDADE CIVIL. MANUTENÇÃO DA MEDIDA PROTETIVA: 
POSSIBILIDADE. ORDEM DENEGADA.
1. É pacífica a jurisprudência de ambas as Turmas do Supremo Tribunal 
Federal no sentido de que a redução da maioridade civil pela Lei nº 
11.406/2002 (novo Código Civil) em nada modificou os parâmetros de idade 
constantes do Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA. Precedentes: HC 
96.742, da relatoria da ministra Ellen Gracie; HCs 91.491 e 94.938, da relatoria 
da ministra Cármen Lúcia; HCs 90.129 e 91.492, da relatoria do ministro 
Ricardo Lewandowski; HC 94.939, da relatoria do ministro Joaquim Barbosa.
2. A solução da causa passa pela adoção do princípio da especialidade 
das leis. Pelo que hão de prevalecer as regras e parâmetros do 
microssistema jurídico em que o Estatuto da Criança e do Adolescente 
consiste. Solução de todo condizente com a "absoluta prioridade" 
constitucional conferida à criança e ao adolescente, cada qual deles 
expressamente qualificado como detentor de "condição peculiar de 
desenvolvimento" (caput e inciso V do § 3º do art. 227 da CF).
3. A automática aplicação da maioridade civil para desconsiderar os institutos 
jurídicos que são próprios do Estatuto da Criança e do Adolescente opera 
como inescondível fator de tratamento desfavorável. A proteção 
constitucionalmente consagrada é de se estender até a idade de vinte e um 
anos (§ 5º do art. 121 do ECA).
4. Ordem denegada." (STF, HC 97.539/RJ, 1.ª Turma, Rel. Min. CARLOS 
BRITTO, DJe de 07/08/2009.)

"ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. AUSÊNCIA DE 
DECISÃO COLEGIADA DO STJ. O ATINGIMENTO DA MAIORIDADE 
NÃO IMPEDE O CUMPRIMENTO DA MEDIDA SÓCIO-EDUCATIVA DE 
SEMILIBERDADE. PRECEDENTES DO STF. WRIT NÃO CONHECIDO.
1. Inicialmente verifico que, no caso em tela, há obstáculo ao 
conhecimento do presente habeas corpus, pois não houve esgotamento da 
jurisdição do Superior Tribunal de Justiça, eis que o ato impugnado é 
mera decisão monocrática e não julgamento colegiado do STJ. Não há 
notícia acerca da interposição de agravo contra a decisão monocrática 
e, portanto, não há como conhecer deste writ.
2. O atingimento da maioridade não impede o cumprimento pelo infrator da 
medida sócio-educativa de semiliberdade.
3. De outro lado, diante do princípio da especialidade, não há que se falar em 
revogação dos dispositivos do ECA pelo novo Código Civil, que diminuiu a 
maioridade civil para 18 anos. Ademais, consoante já decidiu esta Corte, "o 
Estatuto da Criança e do Adolescente não menciona a maioridade civil como 
causa de extinção da medida socioeducativa imposta ao infrator: ali se contém 
apenas a afirmação de que suas normas podem ser aplicadas 
excepcionalmente às pessoas entre dezoito e vinte e um anos de idade (art. 
121, § 5º)" (HC 94.938/RJ, Rel. Min. Carmen Lúcia).
4. Ante o exposto, denego a ordem de habeas corpus." (STF, HC 96.742/RJ, 
2.ª Turma, Rel. Min. ELLEN GRACIE, DJe de 03/04/2009.)
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Ante o exposto, nego provimento ao recurso em habeas corpus.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
 

Número Registro: 2011/0305786-7 PROCESSO ELETRÔNICO RHC    31.763 / RJ

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  20097110037315  2011141106  3297522420098190001  489185020118190000

EM MESA JULGADO: 15/05/2012
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  VASCO DELLA GIUSTINA (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJ/RS)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO FRANCISCO SOBRINHO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : W DOS S DE S (MENOR)
ADVOGADO : UBIRACYR PERALLES - DEFENSOR PÚBLICO
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ASSUNTO: DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - Ato Infracional - Previstos na Legislação 
Extravagante - De Tráfico Ilícito e Uso Indevido de Drogas

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso em habeas corpus, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator."

As Sras. Ministras Alderita Ramos de Oliveira (Desembargadora convocada do TJ/PE) e 
Maria Thereza de Assis Moura e os Srs. Ministros Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
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